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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Declaração de Retificação n.º 7/2019
Para os devidos efeitos, observado o disposto no n.º 2 

do artigo 115.º do Regimento da Assembleia da Repú-
blica, declara -se que a Lei n.º 12/2019, de 12 de fevereiro, 
«Proíbe e pune o assédio no arrendamento, procedendo 
à quinta alteração ao Novo Regime do Arrendamento 
Urbano, aprovado pela Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro», 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 13, de 
12 de fevereiro de 2019, saiu com a seguinte incorreção, 
que assim se retifica:

No n.º 7 do artigo 13.º -B do Novo Regime do Arrenda-
mento Urbano (NRAU), constante do artigo 2.º, onde se lê:

«A intimação prevista nos n.os 2 e 3 caduca, extin-
guindo -se a respetiva sanção pecuniária, se a injunção 
prevista na alínea a) do número anterior não for reque-
rida no prazo de 30 dias a contar do termo do prazo 
previsto no n.º 4, ou se for indeferida.»

deve ler -se:
«A intimação prevista nos n.os 2 e 3 caduca, extin-

guindo -se a respetiva sanção pecuniária, se a injunção 
prevista na alínea a) do n.º 5 não for requerida no prazo 
de 30 dias a contar do termo do prazo previsto no n.º 4, 
ou se for indeferida.»
Assembleia da República, 28 de fevereiro de 2019. — 

O Secretário -Geral, Albino de Azevedo Soares.
112110303 

 AGRICULTURA, FLORESTAS
E DESENVOLVIMENTO RURAL

Portaria n.º 73/2019
de 7 de março

O Decreto -Lei n.º 64/2018, de 7 de agosto, consagrou o 
Estatuto da Agricultura Familiar, distinguindo as especifi-
cidades desta nas suas diversas dimensões, reconhecendo 
e valorizando a adoção de medidas de apoio específicas, a 
aplicar preferencialmente ao nível local para atender à di-
versidade de estruturas e de realidades agrárias, bem como 
aos constrangimentos e potencial de desenvolvimento de 
cada território.

Com efeito, as atividades da agricultura, da produção 
animal, da floresta, da caça, bem como as atividades dos 
serviços que estão diretamente relacionados com a agricul-
tura familiar são determinantes em grande parte do territó-
rio nacional. Estas atividades assumem, assim, relevância 
na produção, no emprego, na biodiversidade e na preser-
vação do ambiente através, nomeadamente, do incentivo 
à produção e ao consumo locais, garantindo também uma 
presença nos territórios do interior, o que torna imperiosa 
a promoção de políticas públicas que reconheçam e poten-
ciem essa contribuição da agricultura familiar.

Neste pressuposto, importa agora regulamentar o proce-
dimento relativo à atribuição do título de reconhecimento 
do Estatuto da Agricultura Familiar, bem como as condi-
ções da sua manutenção são regulamentados por portaria do 
membro do Governo responsável pela área da agricultura, 
florestas e desenvolvimento rural.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Flo-

restas e Desenvolvimento Rural, ao abrigo do disposto 
no artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 64/2018, de 7 de agosto, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria regulamenta o procedimento rela-
tivo à atribuição do título de reconhecimento do Estatuto 
da Agricultura Familiar, consagrado pelo Decreto -Lei 
n.º 64/2018, de 7 de agosto, e adiante designado Estatuto, 
e as condições da sua manutenção.

Artigo 2.º
Título de reconhecimento

O reconhecimento do Estatuto da Agricultura Familiar 
é efetuado através da atribuição do respetivo título.

Artigo 3.º
Pedido de reconhecimento

1 — O pedido de reconhecimento é apresentado pela 
pessoa singular ou coletiva de direito privado titular da 
exploração agrícola que preencha os requisitos previstos 
no Decreto -Lei n.º 64/2018, de 7 de agosto.

2 — O pedido de reconhecimento efetua -se através de 
submissão de formulário eletrónico, disponível em www.
dgadr.gov.pt. e está sujeito a confirmação de receção por 
via eletrónica, a efetuar pela Direção -Geral de Agricultura 
e Desenvolvimento Rural (DGADR), considerando -se a 
data de submissão como a data de apresentação do pedido.

3 — O formulário do pedido de reconhecimento do 
Estatuto é instruído com a documentação demonstra-
tiva dos requisitos previstos no artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 64/2018, de 7 de agosto, nos termos a definir em orien-
tação técnica disponível em www.dgadr.gov.pt.

4 — A demonstração do requisito previsto na alínea a) 
do n.º 2 do artigo 5.º é efetuada através de representação 
gráfica georreferenciada na aceção da Lei n.º 78/2017, de 
17 de agosto, ou, na sua falta, cópia de caderneta predial, 
relativas aos prédios rústicos ou mistos que constituem a 
exploração agrícola.

5 — Caso os prédios rústicos ou mistos que constituem 
a exploração agrícola se encontrem omissos no registo pre-
dial, ou não identificados na matriz ou não disponham de 
cadastro geométrico, a respetiva documentação é exigível 
apenas quando o respetivo município estiver abrangido 
pelo sistema de informação cadastral simplificada criado 
pela Lei n.º 78/2017, de 17 de agosto.

Artigo 4.º
Análise e decisão

1 — A Direção -Geral de Agricultura e Desenvolvimento 
Rural (DGADR) analisa os pedidos e decide a atribuição 
do Estatuto, no prazo máximo de 20 dias úteis após a 
submissão do pedido de reconhecimento.

2 — O título de reconhecimento do Estatuto é disponibi-
lizado, por via eletrónica, através da emissão do respetivo 
código de acesso.

3 — A emissão do título é comunicada à Comissão 
Nacional da Agricultura Familiar (CNAF), bem como aos 


